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PROJETO DE LEI Nº  040  DE 28 DE MAIO  DE 2019
Altera o  “caput” e  revoga os parágrafos 1º e 2º  do  art. 41  da Lei Municipal nº 4.973/2015, que Dispõe sobre a Política Municipal de Proteção aos Direitos da Criança e do Adolescente, reformula o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, o Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e o Conselho Tutelar, cria o Sistema Municipal de Atendimento Socioeducativo. 

Art. 1º  O art. 41 da Lei Municipal nº 4.973, de 27 de março de 2015, que “Dispõe sobre a Política Municipal de Proteção aos Direitos da Criança e do Adolescente, reformula o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, o Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e o Conselho Tutelar, cria o Sistema Municipal de Atendimento Socioeducativo” passa  a vigorar com a seguinte redação:
                    "Art. 41 O mandato dos Conselheiros Tutelares é de 4 (quatro) anos, permitida recondução por novos processos de escolha.
  § 1º (Revogado)

  §2º (Revogado)”










Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA MUNICIPAL DE GETÚLIO VARGAS,  .................................................
Projeto de Lei nº 040/2019 – Exposição de Motivos
Getúlio Vargas, 28 de maio de 2019.
Senhor Presidente,
   Segue Projeto de Lei que Altera o  “caput” e revoga os parágrafos 1º e 2º  do  art. 41  da Lei Municipal nº 4.973/2015, que Dispõe sobre a Política Municipal de Proteção aos Direitos da Criança e do Adolescente, reformula o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, o Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e o Conselho Tutelar, cria o Sistema Municipal de Atendimento Socioeducativo.
Justifica-se a presente alteração, em razão do processo de escolha dos Conselheiros Tutelares,  face a  aprovação da Lei Federal  nº 13.824/2019, que entrou em vigor em 10 de maio, dando nova redação ao art. 132 do ECA e passando a permitir indefinidas reconduções aos Conselheiros Tutelares mediante novos processos de escolha.
Diante disso, necessária a presente alteração,  com o fim de  adequação da Lei Municipal nº 4.973/15 à Lei Federal 8.069/90.
                                                     No aguardo da aprovação, desde já manifestamos nosso apreço e consideração.
Atenciosamente,
MAURICIO SOLIGO,
Prefeito Municipal
Exmo. Sr. 

Paulo  César Borgmann

Presidente da Câmara Municipal de Vereadores
Nesta




































[image: image1.wmf][image: image2.wmf]